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RESUMO: A agricultura familiar depende de relações com organizações que controlam recursos, conhecimentos,
serviços,  tecnologias  e  canais  de  acesso  às  políticas  públicas.  Este  artigo  analisa  como a  perspectiva  da
cooperação interorganizacional pode contribuir para compreender o papel da extensão rural no fortalecimento da
agricultura familiar. A pesquisa possui abordagem qualitativa e natureza teórico-conceitual, fundamentada em
revisão interpretativa da literatura sobre relações interorganizacionais,  governança de redes,  ação coletiva,
extensão rural e sistemas de inovação agrícola. A síntese teórica permite compreender a extensão rural como um
arranjo interorganizacional constituído por atores relativamente autônomos e identifica coordenação, mediação e
aprendizagem compartilhada como mecanismos centrais da cooperação. O fortalecimento da agricultura familiar
é  interpretado  como  processo  multidimensional,  abrangendo  aspectos  organizacionais,  institucionais,
informacionais,  sociotécnicos,  produtivos,  relacionais  e  econômicos.  A  análise  também  evidencia  que  a
cooperação pode reproduzir assimetrias quando informações, recursos e decisões permanecem concentrados em
determinados intermediários. A perspectiva proposta oferece subsídios para o planejamento e a avaliação de
iniciativas extensionistas, direcionando a atenção para a qualidade das relações, a participação dos agricultores,
a apropriação dos conhecimentos e a continuidade dos vínculos, em vez de restringir a avaliação ao número de
atividades ou organizações participantes.

PALAVRAS  CHAVE:  Agricultura  Familiar;  Cooperação  Interorganizacional;  Extensão  Rural;  Mediação
Sociotécnica;  Governança  de  Redes.

ABSTRACT:  Family farming depends on relationships with organizations that control resources, knowledge,
services, technologies, and channels of access to public policies. This article examines how an interorganizational
cooperation perspective can contribute to understanding the role of rural extension in strengthening family
farming.  The study adopts  a  qualitative  and theoretical-conceptual  approach,  supported by  an interpretive
literature review on interorganizational relations, network governance, collective action, rural extension, and
agricultural  innovation  systems.  The  theoretical  synthesis  frames  rural  extension  as  an  interorganizational
arrangement  composed  of  relatively  autonomous  actors  and  identifies  coordination,  mediation,  and  shared
learning  as  central  mechanisms  of  cooperation.  The  strengthening  of  family  farming  is  interpreted  as  a
multidimensional process encompassing organizational, institutional, informational, sociotechnical, productive,
relational, and economic dimensions. The analysis also indicates that cooperation may reproduce asymmetries
when information,  resources,  and decision-making remain concentrated among specific  intermediaries.  The
proposed perspective supports the planning and evaluation of rural extension initiatives by directing attention to
the quality of relationships, farmers’ participation, knowledge appropriation, and the continuity of established
ties, instead of limiting assessment to the number of activities performed or organizations involved.

KEY WORDS:  Family Farming; Interorganizational  Cooperation;  Rural  Extension;  Sociotechnical  Mediation;
Network Governance.
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Cooperação Interorganizacional e Fortalecimento da Agricultura Familiar: uma 

perspectiva analítica sobre a extensão rural 
 

 

1. INTRODUÇÃO 

A agricultura familiar está inserida em ambientes institucionais nos quais a produção, a 

comercialização, o acesso a políticas públicas, a assistência técnica, a documentação, a 

conectividade e a participação social dependem da interação entre diferentes organizações. 

Agricultores, associações, órgãos públicos, serviços de extensão, universidades, escolas, 

conselhos e entidades de apoio mobilizam recursos distintos e participam de problemas que 

dificilmente podem ser enfrentados por uma única instituição. Estudos sobre políticas públicas 

e redes rurais demonstram que o acesso dos agricultores familiares a serviços, mercados e 

processos de inovação é condicionado pela qualidade das relações estabelecidas entre 

organizações públicas, privadas e comunitárias (Grisa; Schneider, 2014; Goulart; Vieira; 

Bittencourt, 2021; Silva et al., 2022). Essa interdependência torna a cooperação uma questão 

relacionada à estratégia, à governança e ao desenvolvimento rural, e não apenas uma disposição 

genérica para trabalhar em conjunto. 

A literatura sobre relações interorganizacionais demonstra que a cooperação tende a se 

formar quando organizações reconhecem a necessidade de combinar recursos, conhecimentos 

e legitimidade para alcançar objetivos que não conseguiriam atingir isoladamente (Gray, 1985; 

Oliver, 1990; Ring; Van de Ven, 1992). Entretanto, a existência de interesses comuns não 

produz automaticamente relações cooperativas. A cooperação requer comunicação, confiança, 

coordenação, regras e mecanismos de mediação capazes de lidar com assimetrias, conflitos e 

riscos de descontinuidade (Vangen; Huxham, 2003; Hibbert; Huxham; Ring, 2008; Landini et 

al., 2017). Além disso, as redes não são estruturas neutras, pois a posição dos atores, a 

distribuição dos recursos e o controle das decisões podem favorecer tanto a complementaridade 

quanto a reprodução de relações assimétricas (Granovetter, 1985; Provan; Kenis, 2008; Ran; 

Qi, 2019). 

Nos espaços rurais, esses processos também são condicionados pelas distâncias 

geográficas, desigualdades de infraestrutura, diferenças entre conhecimentos técnicos e 

experienciais e heterogeneidade organizacional. Redes agrícolas podem ampliar a circulação 

de informações, a aprendizagem e o acesso a recursos, mas seu funcionamento depende da 

qualidade dos vínculos, da participação dos agricultores e da existência de organizações capazes 

de conectar atores situados em diferentes posições institucionais (Wood et al., 2014; Cofré-

Bravo; Klerkx; Engler, 2019; Slimi et al., 2021). Assim, uma rede formalmente ampla não é 

necessariamente cooperativa, inclusiva ou efetiva. 

A extensão rural constitui um campo relevante para compreender essas relações. 

Abordagens contemporâneas questionam o modelo linear segundo o qual pesquisadores 

produzem tecnologias, extensionistas as transferem e agricultores apenas as recebem. A 

inovação na agricultura tende a resultar da interação entre atores heterogêneos, da formação de 

redes de aprendizagem e da combinação entre conhecimentos científicos, técnicos e 

experienciais (Leeuwis, 2004; Wood et al., 2014; Fieldsend et al., 2021). Estudos recentes 

também destacam que a efetividade dos sistemas de inovação agrícola depende do 

fortalecimento das relações entre pesquisa, extensão, agricultores e demais organizações 

envolvidas, reconhecendo os produtores como participantes da construção e da adaptação das 

soluções (Paschen et al., 2021; Landini; Conti; Villalba, 2023; Mapiye; Dzama, 2024). 

A cooperação interorganizacional também possui uma dimensão sociotécnica. As 

relações entre agricultores, universidades, associações e órgãos públicos são mediadas por 

documentos, normas, formulários, plataformas digitais, materiais técnicos e infraestruturas de 
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comunicação. Esses elementos não atuam apenas como suportes externos às relações 

organizacionais, pois participam da definição dos procedimentos, das possibilidades de acesso 

e das responsabilidades atribuídas aos diferentes atores. A partir de Latour (1994; 2005), a 

mediação permite compreender que tecnologias e dispositivos institucionais podem transformar 

as ações que conectam, favorecendo a cooperação em determinadas situações e produzindo 

obstáculos ou dependências em outras. Desse modo, a análise da cooperação na extensão rural 

deve considerar tanto os atores organizacionais quanto os arranjos sociotécnicos por meio dos 

quais conhecimentos, serviços e políticas públicas se tornam acessíveis. 

Nessa configuração, a universidade pode atuar na articulação de atores e recursos, sem 

ocupar o lugar de centro exclusivo da produção de conhecimentos e soluções. Essa atuação 

pressupõe reconhecer que os agricultores possuem conhecimentos construídos em suas 

experiências produtivas e participam de redes próprias de intercâmbio, experimentação e 

aprendizagem (Wood et al., 2014; Slimi et al., 2021). A extensão passa, assim, a ser 

compreendida como processo de comunicação, mediação e aprendizagem compartilhada, e não 

apenas como mecanismo de transferência de tecnologias (Leeuwis, 2004; Santos; Gómez, 

2014; Mapiye; Dzama, 2024). 

Apesar do reconhecimento da natureza relacional da extensão rural, permanece 

necessário compreender de forma mais sistemática como a cooperação interorganizacional 

pode contribuir para o fortalecimento da agricultura familiar. A presença de diferentes 

instituições em uma iniciativa não demonstra, por si só, a existência de cooperação efetiva. 

Estudos sobre governança de redes alertam para a necessidade de examinar os mecanismos de 

coordenação, as formas de participação, a distribuição de poder e a relação entre processos 

colaborativos e resultados alcançados (Provan; Kenis, 2008; Thomson; Perry; Miller, 2009; 

Berardo; Fischer; Hamilton, 2020). É preciso considerar como demandas são reconhecidas, 

recursos são compartilhados, responsabilidades são negociadas, conhecimentos circulam e 

problemas são encaminhados. Também é necessário distinguir a realização de atividades, a 

formação de relações cooperativas, os resultados intermediários e os impactos de longo prazo 

(Stroparo; Floriani, 2025) 

Diante dessa problemática, o artigo é orientado pela seguinte questão: como a 

perspectiva da cooperação interorganizacional pode contribuir para compreender o papel da 

extensão rural no fortalecimento da agricultura familiar? O objetivo é desenvolver uma 

perspectiva analítica que articule cooperação interorganizacional, extensão rural e 

fortalecimento da agricultura familiar. Especificamente, busca-se discutir os fundamentos das 

relações interorganizacionais em contextos rurais; identificar mecanismos pelos quais 

diferentes atores articulam recursos, conhecimentos e responsabilidades; e propor dimensões 

para a análise das contribuições da extensão rural. 

O fortalecimento da agricultura familiar é compreendido de maneira multidimensional, 

abrangendo aspectos organizacionais, institucionais, informacionais, sociotécnicos, produtivos 

e relacionais. Essa formulação evita restringir o fortalecimento ao crescimento da renda ou da 

produtividade e permite examinar condições que ampliam o acesso a conhecimentos, serviços, 

espaços decisórios, tecnologias e políticas públicas. Estudos sobre organizações rurais indicam 

que a cooperação pode favorecer comercialização, representação institucional, aprendizagem e 

acesso a políticas, embora seus resultados sejam condicionados pela participação, pela 

governança e pela distribuição dos benefícios (Medeiros; Cazella, 2017; Freitas; Ferreira; 

Freitas, 2019; Silva et al., 2022). A cooperação, portanto, não é considerada inerentemente 

positiva: relações interorganizacionais também podem reproduzir assimetrias, concentrar 

decisões, ampliar a dependência de intermediários e perder continuidade quando sustentadas 

por vínculos frágeis ou circunstanciais. 

A construção proposta é informada pelo contexto de um projeto de extensão 
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universitária desenvolvido com agricultores familiares e comunidades rurais do Centro-Sul do 

Paraná. O projeto articula organizações rurais, instituições públicas, espaços de participação, 

escolas do campo, assistência técnica, universidade e agricultores. Esse contexto não é 

apresentado como fonte de impactos empiricamente comprovados, mas como campo de 

aplicação e ilustração das categorias discutidas, contribuindo para aproximar a formulação 

teórica dos problemas enfrentados na prática extensionista. 

O argumento sustentado é que a extensão rural pode constituir um espaço de cooperação 

interorganizacional quando possibilita a articulação entre atores que mobilizam recursos 

complementares e reconhece os agricultores como participantes da definição dos problemas e 

da construção das respostas. Sua contribuição para o fortalecimento da agricultura familiar 

depende, contudo, dos mecanismos de coordenação, da distribuição de poder, da apropriação 

dos conhecimentos, dos resultados intermediários alcançados e das condições de continuidade 

das relações. Com base nesse argumento, o artigo propõe uma perspectiva analítica voltada à 

compreensão dos processos de cooperação, ultrapassando avaliações restritas ao número de 

atividades realizadas ou de instituições participantes. 

 

2. REVISÃO TEÓRICA 

2.1 Cooperação interorganizacional e agricultura familiar: Fundamentos da cooperação 

interorganizacional 

A cooperação interorganizacional pode ser compreendida como um conjunto de 

relações pelas quais organizações relativamente autônomas coordenam ações, trocam recursos 

e constroem respostas para problemas compartilhados. O campo das relações 

interorganizacionais não constitui uma teoria única, mas um espaço de convergência entre 

economia organizacional, sociologia econômica, teoria institucional, estudos de redes e 

administração pública (Cropper et al., 2010). Essa perspectiva permite deslocar a análise da 

organização isolada para as relações por meio das quais recursos, informações, autoridade e 

legitimidade são acessados e combinados. 

Essa definição evita reduzir cooperação a acordos formais ou à existência de uma 

organização cooperativa. Um projeto de extensão pode mobilizar cooperação entre 

universidade, órgãos públicos, associações e agricultores sem que exista uma cooperativa 

formal entre esses atores. Cooperação, nesse sentido, é uma propriedade processual da relação 

e deve ser identificada por práticas de coordenação, reciprocidade, negociação e realização 

conjunta, e não apenas pela presença de um termo de parceria ou pela menção nominal a 

instituições. 

A interdependência é um ponto de partida importante. Organizações cooperam quando 

dependem de recursos controlados por outras ou quando percebem que objetivos complexos 

exigem coordenação. Oliver identifica necessidade, assimetria, reciprocidade, eficiência, 

estabilidade e legitimidade como possíveis determinantes das relações interorganizacionais 

(Oliver, 1990). A perspectiva da dependência de recursos ajuda a compreender por que 

organizações buscam parceiros, mas não explica sozinha a qualidade ou a duração da 

cooperação: relações assimétricas podem gerar tanto complementaridade quanto subordinação. 

Gray destaca a colaboração como processo de construção de soluções em situações nas 

quais nenhum ator possui, isoladamente, autoridade ou recursos suficientes para resolver o 

problema (Gray, 1985). Essa formulação aproxima cooperação e governança, pois o problema 

não é apenas distribuir tarefas, mas criar condições para que atores com diferentes interesses 

reconheçam uma interdependência e produzam decisões aceitáveis. Thomson, Perry e Miller 

recomendam distinguir antecedentes, processos e resultados da colaboração, evitando tratar 

confiança, participação ou coordenação como se fossem simultaneamente causas e efeitos 

(Thomson et al., 2014). Essa distinção é decisiva para o presente estudo: a existência de uma 
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parceria é antecedente ou condição institucional; a reunião, a visita e o encaminhamento são 

processos; e a aprendizagem, o acesso ou a resolução parcial de uma demanda são resultados 

intermediários. 

A cooperação também envolve incerteza. As organizações precisam avaliar se os 

parceiros cumprirão compromissos, se as informações compartilhadas serão utilizadas de forma 

adequada e se os custos da articulação serão compensados pelos benefícios esperados. Relações 

cooperativas podem ser estruturadas por contratos, regras e procedimentos, mas também por 

confiança, reputação, reciprocidade e experiências anteriores. Ring e Van de Ven mostram que 

relações cooperativas se desenvolvem por ciclos de negociação, compromissos e execução, nos 

quais as partes aprendem e ajustam suas expectativas (Ring & Ven, 1992). 

A governança relacional não significa ausência de coordenação. Ela depende de práticas 

que tornam a relação previsível: comunicação frequente, definição de responsabilidades, 

reconhecimento das contribuições dos parceiros, circulação de informações e mecanismos para 

lidar com desacordos. Provan e Kenis distinguem formas de governança de redes baseadas na 

participação compartilhada dos membros, em uma organização líder ou em uma organização 

administrativa da rede (Provan & Kenis, 2007). A tipologia é útil porque permite perguntar se 

o projeto opera por coordenação distribuída, por liderança da universidade ou por uma 

combinação híbrida. Não se deve, contudo, classificar a rede apenas por sua estrutura formal; 

é necessário observar quem define agendas, controla informações, convoca reuniões e 

acompanha decisões. 

A literatura também mostra que redes não são estruturas neutras. Laços fortes podem 

sustentar confiança e coordenação, enquanto laços mais fracos podem conectar grupos 

diferentes a novas informações e recursos (Granovetter, 1973).  

A noção de enraizamento social (embeddedness) acrescenta que as ações econômicas e 

organizacionais estão inseridas em relações sociais concretas, embora a proximidade também 

possa produzir fechamento, exclusão ou dependência (Granovetter, 1985).Em colaborações 

entre setores públicos, privados e comunitários, a liderança precisa equilibrar objetivos 

normativos — como inclusão e participação — com exigências pragmáticas de prazo, prestação 

de contas e entrega de resultados (Bryson et al., 2006; Vangen & Huxham, 2003). 

Para a análise do projeto, essa abordagem permite tratar reuniões, visitas, plantões e 

oficinas não como simples atividades administrativas, mas como arenas nas quais se negociam 

demandas, se distribuem responsabilidades e se constroem compromissos. O foco passa a ser o 

que ocorre dentro dessas interações: quem apresenta um problema, quem oferece um recurso, 

como a solução é encaminhada, que conhecimento circula e quais vínculos permanecem após 

a atividade. 

2.2 Redes, ação coletiva e organizações rurais 

As redes rurais conectam agricultores a organizações que oferecem conhecimento, 

crédito, assistência técnica, mercados, infraestrutura, certificação, representação e acesso a 

políticas. Essas redes podem ser formais ou informais, locais ou interterritoriais, densas ou 

fragmentadas. Sua relevância não está apenas no número de participantes, mas na qualidade 

dos vínculos, na posição dos intermediários, na distribuição de poder e na capacidade de 

transformar contatos em aprendizagem e ação coordenada. 

A análise de redes exige delimitar o universo de atores, definir o que conta como relação 

e distinguir tipos de vínculo. Berardo, Fischer e Hamilton alertam que estudos sobre governança 

colaborativa frequentemente deixam indeterminados os limites da rede, a natureza dos laços, 

sua força, sua multiplicidade e sua variação temporal (Berardo et al., 2020). Para o projeto, isso 

significa que a rede ampliada não deve ser tratada como um inventário estático de instituições. 

A unidade empírica mais apropriada é o episódio documentado de cooperação, no qual se pode 

identificar atores, recursos, canais de comunicação, decisões e consequências imediatas. 
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A ação coletiva em áreas rurais enfrenta problemas recorrentes de participação desigual, 

conflitos, individualismo, liderança concentrada e dificuldades de gestão. A revisão de Landini 

e colaboradores mostra que grupos e associações podem melhorar o acesso a insumos, 

mercados, crédito e aprendizagem, mas também exigem comunicação, regras compartilhadas, 

compromisso e desenvolvimento de capacidades de autogestão (Landini et al., 2017). O 

trabalho do extensionista, nesse contexto, ultrapassa a transmissão de conteúdo técnico: 

envolve facilitação, construção de relações, mediação de conflitos e apoio à organização 

coletiva. 

A circulação de conhecimentos tampouco ocorre apenas de cima para baixo. No estudo 

de Wood e colaboradores, agricultores discutiram um experimento científico principalmente 

com outros agricultores, em redes densas e descentralizadas. Os participantes valorizaram o 

conhecimento transmitido por pessoas conhecidas, a experiência prática e a possibilidade de 

relacionar a informação a resultados observáveis (Wood et al., 2014). Essa evidência é relevante 

para o caso analisado porque sugere que a universidade pode ampliar sua contribuição quando 

reconhece as redes de confiança e os conhecimentos já presentes nas comunidades. 

Madureira e colaboradores identificam que redes agrícolas de aprendizagem e inovação 

tendem a funcionar melhor quando possuem abertura à participação dos agricultores, liderança 

adequada, equilíbrio de poder, certa informalidade e apoio de serviços de pesquisa e 

aconselhamento (Madureira et al., 2016). Redes podem preencher lacunas, mas não substituem 

infraestrutura pública de apoio. Essa ressalva é importante para evitar uma visão romântica da 

cooperação: a articulação local não elimina problemas de transporte, conectividade, burocracia, 

recursos ou presença estatal. 

No Brasil, as relações entre Estado e sociedade civil na agricultura familiar tornaram-se 

mais complexas. A sociedade civil passou de posições predominantemente reivindicativas para 

formas também propositivas e de cogestão na implementação de políticas (Grisa & Schneider, 

2014). A análise da rede da Política Nacional de Agricultura Familiar indica a coexistência de 

um núcleo institucional mais denso e margens flexíveis, com atores de participação desigual. 

O funcionamento da política depende, assim, da coordenação federativa e da consideração 

efetiva das demandas subnacionais (Goulart et al., 2021). 

A ação coletiva, contudo, não deve ser confundida com simples agregação de interesses 

individuais. Ela envolve dilemas de contribuição, distribuição de benefícios, confiança e 

manutenção de compromissos ao longo do tempo. Em organizações rurais, relações de 

reciprocidade podem sustentar a participação, mas são historicamente construídas e podem 

variar entre grupos e situações (Schmitz et al., 2017). Por isso, a análise deve perguntar não 

apenas se houve mobilização, mas que normas de reciprocidade, reconhecimento e 

responsabilidade foram ativadas e como conflitos ou assimetrias foram tratados. 

2.3 Extensão rural, informação e aprendizagem sociotécnica 

A extensão rural contemporânea pode ser entendida como um processo de comunicação, 

negociação e aprendizagem entre diferentes formas de conhecimento. Leeuwis propõe superar 

a concepção de extensão como transferência linear e compreender a inovação como processo 

de coordenação de perspectivas, interesses e recursos (Leeuwis, 2004). Hall e colaboradores 

também destacam a necessidade de fortalecer sistemas de inovação que articulem pesquisa, 

extensão, organizações de produtores, mercados e instituições públicas (Hall et al., 2006; Hall, 

2007). 

A abordagem dos sistemas de inovação agrícola amplia o foco da relação extensionista-

agricultor para uma configuração institucional mais ampla. Nela, a inovação depende da 

interação entre atores que produzem, validam, financiam, regulam, adaptam e disseminam 

conhecimentos. Estudos sobre parcerias de co-inovação mostram que esses arranjos mobilizam 

formas complementares de conhecimento, envolvem uma periferia mais ampla de interessados 
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e são condicionados pelo ambiente institucional e pelos recursos disponíveis (Fieldsend et al., 

2020, 2021). Assim, a universidade não deve ser analisada como fornecedora isolada de 

soluções, mas como um ator situado em um sistema de aprendizagem e governança. 

Essa perspectiva também exige atenção ao poder. A participação formal dos agricultores 

em uma parceria não garante influência substantiva sobre a definição do problema, dos métodos 

ou dos resultados. A co-inovação é mais robusta quando os usuários participam da formulação 

e da experimentação, e não apenas da validação final de soluções (Fieldsend et al., 2021). 

Santos e Gómez oferecem uma contribuição particularmente próxima ao caso estudado 

ao analisar ações de informação, colaboração e concertação institucional em um projeto de 

extensão universitária em assentamentos rurais. As autoras tratam a informação como parte de 

um regime composto por atores, regras, recursos e autoridades que condicionam os modos de 

gerar, transmitir, acessar e interpretar informações (Santos & Goméz, 2014). Essa abordagem 

permite examinar se uma orientação técnica ou documental chega aos agricultores, como é 

interpretada e que barreiras interferem em sua utilização. 

A extensão pode atuar como ponte entre demandas locais e estruturas institucionais, mas 

essa mediação não deve apagar o conhecimento dos agricultores. A troca de saberes pressupõe 

reconhecimento do conhecimento experiencial, das práticas locais e das soluções construídas 

no cotidiano. No projeto analisado, orientações sobre plantio, documentação, serviços digitais, 

certificação e políticas públicas devem ser observadas como processos de tradução e 

negociação, não como simples entrega de informação. 

 

2.4 Dimensões do fortalecimento da agricultura familiar 

Para efeitos deste artigo fortalecimento não é empregado como sinônimo genérico de 

desenvolvimento, mas como uma construção multidimensional. A dimensão organizacional 

refere-se à articulação entre agricultores, associações e comunidades; a institucional contempla 

as relações com conselhos, órgãos públicos, serviços de assistência técnica e políticas públicas; 

a informacional envolve a circulação, a interpretação e a apropriação de conhecimentos; a 

sociotécnica considera as relações entre atores, tecnologias, documentos, normas e 

procedimentos; a produtiva abrange a mobilização de conhecimentos para o enfrentamento de 

problemas de produção e manejo; a relacional compreende confiança, reciprocidade e 

continuidade dos vínculos; e a econômica diz respeito às condições de acesso a mercados, 

políticas e oportunidades. Essas dimensões são interdependentes e não devem ser interpretadas 

como resultados automáticos da cooperação. A presença de organizações, a oferta de 

informações ou a realização de atividades conjuntas não comprovam, isoladamente, 

fortalecimento organizacional, autonomia tecnológica, aumento da produtividade ou geração 

de renda. 

A agricultura familiar é compreendida, portanto, como um conjunto heterogêneo de 

sujeitos e organizações, cujas práticas não podem ser reduzidas à condição de beneficiários das 

intervenções institucionais. Os agricultores mobilizam conhecimentos, experiências, 

estratégias e recursos relacionais na construção de respostas aos problemas que enfrentam. A 

cooperação interorganizacional pode ampliar suas possibilidades de ação, mas também pode 

reproduzir assimetrias quando decisões, informações e recursos permanecem concentrados em 

organizações intermediárias. Compreender o fortalecimento da agricultura familiar exige, 

assim, considerar simultaneamente as oportunidades produzidas pelas redes de cooperação e os 

limites decorrentes das relações de poder que as atravessam. 

 

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa possui abordagem qualitativa e natureza teórico-conceitual, orientada à 
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construção de uma perspectiva analítica sobre as relações entre cooperação interorganizacional, 

extensão rural e fortalecimento da agricultura familiar. Estudos conceituais não se limitam à 

apresentação de uma revisão da literatura, pois procuram relacionar conceitos, integrar campos 

teóricos e oferecer novas formas de interpretação de determinado fenômeno (MacInnis, 2011; 

Jaakkola, 2020). Neste artigo, a contribuição pretendida aproxima-se da síntese teórica, 

entendida como a articulação de perspectivas anteriormente desenvolvidas de maneira 

relativamente separada para produzir uma compreensão integrada do objeto analisado 

(Jaakkola, 2020). 

A opção por uma abordagem teórico-conceitual decorre da necessidade de compreender 

a extensão rural para além de sua dimensão operacional. Parte-se do pressuposto de que 

oficinas, reuniões, visitas técnicas, orientações e articulações institucionais não constituem 

apenas atividades isoladas, mas podem expressar relações de interdependência, circulação de 

conhecimentos, mobilização de recursos e negociação de responsabilidades. A análise 

concentra-se, portanto, nos mecanismos pelos quais a cooperação interorganizacional pode 

criar condições para o fortalecimento da agricultura familiar. 

A fundamentação foi construída por meio de revisão interpretativa da literatura, 

adequada à integração de conceitos provenientes de campos teóricos distintos. Diferentemente 

das revisões sistemáticas voltadas ao mapeamento exaustivo da produção científica, a revisão 

interpretativa privilegia a pertinência conceitual dos trabalhos selecionados e sua contribuição 

para a construção do argumento teórico (Snyder, 2019). 

A seleção da literatura foi orientada por quatro núcleos temáticos: a) relações 

interorganizacionais, colaboração e dependência entre organizações; b) redes, governança 

relacional e ação coletiva; c) extensão rural, aprendizagem e sistemas de inovação agrícola; e 

d) agricultura familiar, organizações rurais e acesso a recursos institucionais. 

Foram combinados trabalhos clássicos, necessários à definição dos conceitos centrais, 

e estudos recentes voltados às transformações da extensão rural, às redes de inovação agrícola 

e às formas contemporâneas de cooperação. Os textos foram selecionados por sua relevância 

para a pergunta de pesquisa, reconhecimento acadêmico, aderência ao contexto rural e 

capacidade de estabelecer relações entre os campos teóricos mobilizados. A revisão não 

pretende ser exaustiva nem produzir indicadores bibliométricos, mas construir uma base 

conceitual coerente para a formulação proposta. 

A análise foi desenvolvida em três movimentos. No primeiro, foram identificados os 

conceitos centrais de cada núcleo teórico, com atenção às noções de interdependência, 

complementaridade de recursos, confiança, coordenação, reciprocidade, participação, 

aprendizagem e distribuição de poder. No segundo, foram examinadas convergências e tensões 

entre as perspectivas selecionadas. No terceiro, esses elementos foram articulados em uma 

perspectiva analítica aplicada à extensão rural. 

A construção resultante organiza a análise em três componentes relacionados:a) 

condições da cooperação, que compreendem interdependência, diversidade de atores, 

complementaridade de recursos e reconhecimento de problemas compartilhados; b) 

mecanismos de cooperação, que abrangem comunicação, mediação, circulação de 

conhecimentos, negociação de responsabilidades, aprendizagem e encaminhamento conjunto 

de demandas; c) contribuições para o fortalecimento da agricultura familiar, examinadas nas 

dimensões organizacional, institucional, informacional, sociotécnica, produtiva e relacional. 

Esses componentes não são apresentados como uma cadeia causal automática. A 

existência de interdependência não assegura cooperação, assim como a realização de atividades 

conjuntas não demonstra, por si só, o fortalecimento da agricultura familiar. A perspectiva 

proposta considera que os resultados dependem da distribuição de poder, da participação efetiva 

dos agricultores, da apropriação dos conhecimentos e da continuidade das relações. 
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A dimensão sociotécnica incorpora a compreensão de que as relações 

interorganizacionais também são mediadas por normas, documentos, formulários, plataformas 

digitais, materiais técnicos e infraestruturas. A partir da noção de mediação desenvolvida por 

Latour (1994), esses elementos não são tratados como suportes neutros, pois podem modificar 

as ações, distribuir responsabilidades, ampliar possibilidades de acesso ou produzir obstáculos 

e dependências. 

A elaboração da perspectiva analítica foi informada pelo contexto de um projeto de 

extensão universitária desenvolvido com agricultores familiares e comunidades rurais do 

Centro-Sul do Paraná. O projeto envolve relações entre agricultores, organizações 

comunitárias, assentamentos rurais, órgãos públicos, espaços de participação social, escolas do 

campo, assistência técnica e universidade. 

Esse contexto é utilizado para delimitar problemas relevantes e ilustrar possibilidades 

de aplicação das categorias teóricas. Não se trata, contudo, de estudo de caso empírico, uma 

vez que documentos institucionais, registros de atividades, fotografias e relatórios não são 

submetidos a uma análise sistemática destinada à produção de resultados. As atividades do 

projeto também não são utilizadas para comprovar impactos produtivos, econômicos ou sociais. 

A função do contexto extensionista é aproximar a construção conceitual de situações 

observáveis na prática, como articulação entre organizações, circulação de informações, acesso 

a serviços, mediação tecnológica, participação institucional e resolução compartilhada de 

problemas. Essa escolha permite discutir a utilidade analítica da proposta sem atribuir ao 

projeto resultados que ainda demandariam investigação empírica específica. 

A pesquisa apresenta limitações próprias de estudos teórico-conceituais. A seleção 

interpretativa da literatura não oferece cobertura exaustiva da produção acadêmica nem permite 

generalizações estatísticas. A articulação proposta também necessita de aplicação em pesquisas 

empíricas para que sejam examinadas sua consistência, sua capacidade explicativa e sua 

adequação a diferentes configurações rurais. 

Além disso, a utilização de um projeto de extensão como contexto ilustrativo não 

autoriza inferências sobre impactos ou relações causais. A perspectiva construída deve ser 

compreendida como orientação para pesquisas posteriores, capazes de analisar como condições, 

mecanismos e contribuições da cooperação se manifestam em projetos, organizações e 

territórios específicos. 

 

 

4. RESULTADOS DA SÍNTESE TEÓRICA E DISCUSSÃO 

A articulação entre os campos teóricos examinados permitiu construir uma perspectiva 

analítica organizada em quatro resultados principais. O primeiro consiste na compreensão da 

extensão rural como arranjo interorganizacional. O segundo corresponde à identificação da 

coordenação, da mediação e da aprendizagem compartilhada como mecanismos centrais da 

cooperação. O terceiro refere-se à compreensão multidimensional do fortalecimento da 

agricultura familiar. O quarto evidencia as tensões, assimetrias e condições de continuidade que 

atravessam as relações cooperativas. 

Esses resultados não decorrem da análise empírica de um projeto específico, mas da 

síntese entre contribuições sobre relações interorganizacionais, governança de redes, ação 

coletiva, extensão rural, sistemas de inovação agrícola e agricultura familiar. O contexto 

extensionista contribui para delimitar problemas e ilustrar possibilidades de aplicação, sem ser 

apresentado como fonte de impactos comprovados. 

4.1 A extensão rural como arranjo interorganizacional 

A síntese da literatura permite compreender a extensão rural como um arranjo 

interorganizacional constituído por atores relativamente autônomos que mobilizam recursos, 
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conhecimentos, competências e formas de legitimidade distintos. Agricultores, associações, 

cooperativas, órgãos públicos, serviços de assistência técnica, universidades, escolas, conselhos 

e organizações comunitárias não ocupam posições equivalentes nem desempenham funções 

imutáveis. Suas contribuições variam conforme os problemas enfrentados, os recursos 

disponíveis e os vínculos estabelecidos (Cropper et al., 2010; Goulart; Vieira; Bittencourt, 

2021; Fieldsend et al., 2021). 

Essa compreensão desloca a análise da organização isolada para as relações por meio 

das quais recursos, informações, conhecimentos, autoridade e legitimidade são acessados e 

combinados. A cooperação tende a surgir quando os atores reconhecem que determinados 

objetivos exigem recursos que nenhuma organização controla individualmente. A 

interdependência, entretanto, constitui uma condição potencial, e não uma garantia de 

cooperação. Relações interorganizacionais podem produzir complementaridade, mas também 

competição, subordinação e dependência (Gray, 1985; Oliver, 1990; Ring; Van de Ven, 1992). 

A presença de múltiplas organizações em uma ação extensionista, portanto, não 

demonstra que exista cooperação efetiva. Para que a relação seja compreendida como 

cooperativa, é necessário identificar mecanismos de comunicação, reciprocidade, negociação 

de responsabilidades, coordenação de atividades e construção de respostas conjuntas. A simples 

menção a instituições parceiras ou a formalização de acordos não permite compreender a 

qualidade, a intensidade ou a continuidade das relações estabelecidas (Vangen; Huxham, 2003; 

Thomson; Perry; Miller, 2009; Berardo; Fischer; Hamilton, 2020). 

Os papéis desempenhados pelos atores também não devem ser descritos por meio de 

uma divisão rígida. Agricultores podem atuar como demandantes, produtores de 

conhecimentos, experimentadores, mediadores e formadores de outros agricultores. 

Associações podem representar interesses coletivos, organizar demandas, facilitar a circulação 

de informações e conectar comunidades a instituições públicas. Universidades e serviços de 

assistência técnica podem mobilizar conhecimentos especializados e capacidade formativa, mas 

dependem dos interlocutores locais para que suas ações adquiram pertinência social e territorial 

(Wood et al., 2014; Landini et al., 2017; Slimi et al., 2021). 

A agricultura familiar é formada por sujeitos heterogêneos, cujas práticas produtivas, 

relações comunitárias, estratégias econômicas e formas de conhecimento não podem ser 

reduzidas à condição de destinatários das intervenções institucionais. Os agricultores 

participam da construção, adaptação e circulação das soluções, ainda que sua influência seja 

condicionada pelas relações de poder existentes. Essa compreensão encontra correspondência 

nos estudos sobre certificação participativa, nos quais a produção de normas, conhecimentos e 

mecanismos de controle se apoia na atuação conjunta de agricultores, organizações sociais, 

técnicos e instituições públicas (Stroparo, 2023; Stroparo; Floriani, 2025). 

As redes rurais podem ampliar o acesso a conhecimentos, serviços, mercados e políticas 

públicas. Contudo, seu funcionamento depende da qualidade dos vínculos, da distribuição dos 

recursos e da posição ocupada pelos intermediários. Redes densas podem favorecer confiança 

e circulação de informações, mas também gerar fechamento e exclusão; vínculos externos 

podem criar acesso a novos recursos, mas aumentar a dependência em relação a organizações 

com maior poder institucional (Granovetter, 1973, 1985; Cofré-Bravo; Klerkx; Engler, 2019). 

Essa ambivalência também se manifesta na certificação agroecológica. Arranjos 

participativos podem fortalecer redes, aprendizagem e governança, mas exigem coordenação, 

registros, reconhecimento institucional e distribuição de responsabilidades. A certificação, 

nesse sentido, não é apenas procedimento técnico ou instrumento de mercado, mas processo 

interorganizacional no qual se articulam conhecimentos, normas, práticas produtivas e relações 

de confiança (Stroparo, 2023; Stroparo; Floriani, 2025). 

O primeiro resultado da síntese teórica consiste, assim, em compreender a extensão rural 
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como um arranjo interorganizacional cuja relevância não pode ser aferida apenas pelo número 

de organizações ou atividades envolvidas. A análise deve recair sobre a forma como os atores 

se relacionam, mobilizam recursos complementares, compartilham conhecimentos, negociam 

responsabilidades e constroem possibilidades de ação. 

4.2 Coordenação, mediação e aprendizagem como mecanismos de cooperação 

O segundo resultado da construção teórica é a identificação de três mecanismos centrais 

da cooperação interorganizacional na extensão rural: coordenação, mediação e aprendizagem 

compartilhada. Esses mecanismos resultam da aproximação entre estudos sobre governança de 

redes, colaboração interorganizacional, inovação agrícola e extensão rural (Provan; Kenis, 

2008; Thomson; Perry; Miller, 2009; Fieldsend et al., 2021). 

A coordenação compreende as práticas pelas quais os atores reconhecem problemas, 

constroem agendas, definem prioridades, distribuem responsabilidades e acompanham 

decisões. Reuniões, conselhos, visitas técnicas, oficinas e articulações institucionais podem 

funcionar como espaços de coordenação quando transformam demandas dispersas em 

compromissos e encaminhamentos. A simples ocorrência dessas atividades, contudo, não 

demonstra cooperação: é necessário considerar quem participa da formulação dos problemas, 

quais atores controlam as informações e como as responsabilidades são distribuídas (Provan; 

Kenis, 2008; Berardo; Fischer; Hamilton, 2020). 

A governança das relações pode assumir configurações mais compartilhadas ou 

concentrar-se em uma organização líder. A liderança pode conferir direção, mobilizar recursos 

e assegurar continuidade, mas também restringir a participação de atores com menor domínio 

técnico ou institucional. A coordenação deve ser examinada conjuntamente com a distribuição 

do poder, pois a eficiência no cumprimento das atividades não equivale necessariamente à 

participação substantiva dos agricultores. 

A mediação refere-se à aproximação entre demandas locais, conhecimentos, 

dispositivos técnicos e estruturas institucionais. Agricultores podem encontrar dificuldades para 

interpretar normas, acessar políticas, utilizar serviços digitais, reunir documentos ou apresentar 

demandas em linguagens reconhecidas pelas instituições. Universidades, associações e serviços 

de extensão podem atuar como mediadores ao traduzir procedimentos, conectar atores e 

articular recursos e responsabilidades (Leeuwis, 2004; Santos; Gómez, 2014). 

Essa atuação aproxima-se da noção de escuta territorial, compreendida como disposição 

epistemológica para reconhecer problemas, conhecimentos e prioridades a partir das condições 

concretas vividas pelos sujeitos. A escuta não se limita à coleta de demandas; ela pressupõe que 

os conhecimentos e experiências dos agricultores influenciem a definição das ações e das 

soluções construídas (Stroparo, 2026). Sem essa abertura, a mediação pode conservar uma 

lógica vertical na qual as instituições definem previamente os problemas e oferecem respostas 

pouco relacionadas às realidades locais. 

A mediação também possui natureza sociotécnica. Documentos, formulários, 

plataformas digitais, normas, cartilhas, sistemas de certificação e infraestruturas de 

comunicação não atuam como suportes neutros das relações. Esses elementos participam da 

definição dos procedimentos, modificam possibilidades de ação e distribuem responsabilidades 

entre agricultores, técnicos e organizações. Na perspectiva de Latour (1994), a mediação 

transforma as ações que conecta, podendo facilitar o acesso em determinadas situações e criar 

obstáculos ou dependências em outras. 

Essa interpretação é particularmente pertinente aos processos de digitalização da 

agricultura familiar. A disponibilidade de uma tecnologia não assegura sua apropriação. 

Documentos fiscais eletrônicos, sistemas governamentais e plataformas de certificação podem 

ampliar o acesso a serviços e mercados, mas também transferir aos agricultores exigências 

técnicas, informacionais e administrativas. A mediação extensionista torna-se relevante quando 
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contribui para a compreensão e a utilização autônoma desses dispositivos, e não apenas quando 

realiza procedimentos em nome dos usuários (Stroparo; Floriani, 2025). 

O terceiro mecanismo é a aprendizagem compartilhada. A circulação de conhecimentos 

na extensão rural não ocorre exclusivamente da universidade ou do extensionista para o 

agricultor. Ela envolve conhecimentos científicos, técnicos e experienciais, cuja combinação 

depende de interação, confiança, experimentação e reconhecimento recíproco. Os agricultores 

participam de redes próprias de intercâmbio e atribuem relevância aos conhecimentos que 

podem ser relacionados às condições concretas de produção e às experiências de pessoas 

conhecidas (Wood et al., 2014; Madureira et al., 2016; Slimi et al., 2021). 

Oficinas, visitas, plantões e materiais educativos podem favorecer aprendizagem 

quando partem de problemas pertinentes, permitem questionamentos e reconhecem as 

experiências dos participantes. Quando essas condições não estão presentes, a ação pode 

conservar o modelo linear de transferência de conhecimento, mesmo que seja apresentada 

formalmente como participativa. A aprendizagem compartilhada exige que agricultores 

participem da formulação, adaptação e avaliação das soluções, e não apenas de sua recepção ou 

validação final (Fieldsend et al., 2021; Mapiye; Dzama, 2024). 

Coordenação, mediação e aprendizagem não atuam isoladamente. A coordenação 

estabelece responsabilidades e organiza ações; a mediação aproxima atores, linguagens e 

dispositivos; e a aprendizagem permite interpretar e transformar os conhecimentos 

mobilizados. A cooperação torna-se mais consistente quando esses mecanismos se combinam 

e permanecem ao longo do tempo. 

4.3 Fortalecimento multidimensional da agricultura familiar 

O terceiro resultado da síntese teórica consiste em compreender o fortalecimento da 

agricultura familiar como processo multidimensional. Essa formulação evita restringi-lo ao 

crescimento da produtividade ou da renda e permite considerar contribuições organizacionais, 

institucionais, informacionais, sociotécnicas, produtivas, relacionais e econômicas. Estudos 

sobre organizações rurais mostram que cooperação e ação coletiva podem ampliar o acesso a 

informações, políticas, mercados e aprendizagem, embora seus efeitos dependam dos arranjos 

organizacionais e institucionais existentes (Medeiros; Cazella, 2017; Freitas; Ferreira; Freitas, 

2019; Goulart; Vieira; Bittencourt, 2021). 

A dimensão organizacional refere-se à articulação entre agricultores, associações e 

comunidades e à capacidade de construir respostas coletivas. Essa articulação pode favorecer a 

representação de interesses, a organização de demandas e o compartilhamento de recursos. 

Contudo, a simples presença de agricultores em uma associação ou ação coletiva não demonstra 

coesão, reciprocidade ou participação efetiva. 

A dimensão institucional contempla as relações com conselhos, órgãos públicos, 

serviços de assistência técnica e políticas públicas. A cooperação pode aproximar os 

agricultores de espaços decisórios e canais institucionais, mas é necessário distinguir o 

encaminhamento de uma demanda de seu atendimento efetivo. A participação institucional 

adquire maior relevância quando os agricultores influenciam a definição das prioridades, e não 

apenas comparecem às atividades. 

A dimensão informacional envolve circulação, interpretação e apropriação de 

conhecimentos. Disponibilizar informações não significa que elas tenham sido compreendidas 

ou convertidas em possibilidades de ação. Barreiras educacionais, administrativas, tecnológicas 

e linguísticas podem limitar o acesso mesmo quando a informação está formalmente disponível. 

A dimensão sociotécnica compreende as relações entre atores, tecnologias, documentos, 

normas e procedimentos. A apropriação tecnológica não depende exclusivamente da 

disponibilidade de equipamentos, mas da capacidade de interpretar sistemas, preservar 

autonomia e adaptar os recursos às condições concretas. Tecnologias voltadas à certificação, 
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gestão ou formalização podem apoiar a agricultura familiar, mas também gerar custos, 

exigências e dependência de intermediários (Latour, 1994; Stroparo; Floriani, 2025). 

A dimensão produtiva abrange a mobilização de conhecimentos para o enfrentamento 

de problemas de produção e manejo. Orientações técnicas e intercâmbios entre agricultores 

podem criar condições para aperfeiçoar práticas, mas não permitem presumir aumento de 

produtividade sem avaliação específica. O fortalecimento produtivo deve considerar a 

adequação dos conhecimentos às condições ambientais, sociais e econômicas das unidades 

familiares. 

A dimensão relacional compreende confiança, reciprocidade, reconhecimento e 

continuidade dos vínculos. Relações recorrentes podem reduzir incertezas e favorecer o 

compartilhamento de informações, mas a presença conjunta em reuniões e eventos não 

caracteriza, isoladamente, cooperação estável. Confiança e reciprocidade são construídas ao 

longo do tempo e dependem das experiências de cumprimento, reconhecimento e 

responsabilidade (Granovetter, 1985; Landini et al., 2017; Cofré-Bravo; Klerkx; Engler, 2019). 

A dimensão econômica relaciona-se à criação de condições de acesso a mercados, 

políticas, certificações e oportunidades. As certificações agroecológicas podem contribuir para 

a diferenciação dos produtos, para a formação de redes e para o acesso a canais de 

comercialização, mas seus efeitos econômicos dependem dos custos de adequação, da 

organização coletiva, do reconhecimento dos consumidores e das condições de mercado 

(Stroparo, 2023; Stroparo; Floriani, 2025). 

As dimensões apresentadas são interdependentes. O acesso a uma política pública pode 

exigir informação, documentação, mediação tecnológica e articulação institucional. Uma 

orientação produtiva pode depender da confiança entre agricultores e extensionistas e da 

combinação entre conhecimento técnico e experiência local. A inserção em canais de 

comercialização pode exigir certificação, organização coletiva, capacidade documental e 

relações institucionais. 

A perspectiva proposta pode ser sintetizada por um encadeamento analítico no qual 

condições de interdependência favorecem a formação de relações; mecanismos de 

coordenação, mediação e aprendizagem mobilizam recursos e conhecimentos; essas interações 

criam possibilidades de fortalecimento multidimensional; e sua continuidade depende da 

participação, da distribuição do poder e da institucionalização dos vínculos. Essa formulação 

integra contribuições de Oliver (1990), Provan e Kenis (2008), Thomson, Perry e Miller (2009), 

Fieldsend et al. (2021) e Stroparo e Floriani (2025). 

Esse encadeamento não representa uma relação causal automática. A interdependência 

pode resultar em cooperação, conflito ou subordinação. Da mesma forma, atividades conjuntas 

podem favorecer aprendizagem e acesso institucional, mas também ampliar dependências. O 

fortalecimento da agricultura familiar deve ser compreendido como possibilidade condicionada 

pela qualidade das relações construídas. 

4.4 Tensões, assimetrias e continuidade das relações cooperativas 

O quarto resultado da síntese evidencia que a cooperação não deve ser apresentada como 

processo necessariamente harmonioso. Relações interorganizacionais são atravessadas por 

diferenças de poder, recursos, conhecimentos e legitimidade. Organizações com maior domínio 

técnico, jurídico ou administrativo podem controlar agendas, informações e decisões, enquanto 

agricultores permanecem na posição de destinatários. Confiança e cooperação podem coexistir 

com assimetria, conflito e participação desigual (Vangen; Huxham, 2003; Ran; Qi, 2019; 

Berardo; Fischer; Hamilton, 2020). 

A intermediação institucional apresenta uma ambiguidade. Associações, técnicos, 

universidades e outras organizações podem facilitar o acesso a informações, tecnologias, 

documentos e políticas públicas. Entretanto, a concentração de conhecimentos em 
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determinados agentes pode aumentar a dependência e limitar a autonomia dos agricultores. O 

desafio consiste em promover mediações que favoreçam apropriação e capacidade de ação, em 

vez de substituir permanentemente os sujeitos nos procedimentos e decisões. 

Essa tensão é perceptível nos processos de certificação e digitalização. Sistemas 

participativos podem favorecer aprendizagem, confiança e governança compartilhada, mas sua 

institucionalização pode ampliar exigências documentais e administrativas. Tecnologias 

digitais podem reduzir distâncias e organizar informações, mas também introduzir custos, 

barreiras de conectividade e novas dependências. A inovação deve ser avaliada não apenas por 

sua eficiência técnica, mas pelas relações sociotécnicas que produz e pelas possibilidades de 

autonomia que sustenta (Stroparo, 2023; Stroparo; Floriani, 2025). 

Outro limite é a descontinuidade. Projetos de extensão, políticas públicas e equipes 

técnicas possuem ciclos institucionais e recursos variáveis. Quando as relações dependem de 

poucas lideranças ou de uma organização central, mudanças nas equipes podem interromper 

fluxos de informação e compromissos. A efetividade da cooperação depende da combinação 

entre desenho da rede, forma de governança, gestão, recursos e contexto institucional (Provan; 

Kenis, 2008; Wellbrock et al., 2013). 

A continuidade exige institucionalização suficiente para preservar conhecimentos, 

responsabilidades e canais de comunicação, mas não deve produzir formalização excessiva. 

Regras e registros podem conferir previsibilidade às relações; entretanto, a cooperação também 

depende de flexibilidade para responder a problemas emergentes e reconhecer diferenças entre 

comunidades, organizações e agricultores. 

As condições territoriais igualmente interferem nas possibilidades de cooperação. 

Distâncias, estradas, conectividade, disponibilidade de equipamentos e tempo dos agricultores 

afetam a participação em reuniões, oficinas e ações digitais. Redes locais podem reduzir 

algumas dificuldades, mas não substituem infraestrutura pública e serviços permanentes. A 

cooperação não deve ser empregada como justificativa para transferir às comunidades 

responsabilidades que pertencem ao Estado ou às políticas públicas. 

A participação também precisa ser examinada para além da presença física. Agricultores 

podem estar formalmente incluídos em reuniões, conselhos ou projetos sem influenciar a 

definição dos problemas e das soluções. A cooperação compatível com o fortalecimento da 

agricultura familiar pressupõe oportunidades de manifestação, reconhecimento dos 

conhecimentos locais e capacidade de acompanhar as decisões. A escuta territorial torna-se 

relevante justamente por permitir identificar como determinadas vozes são reconhecidas, 

traduzidas ou silenciadas nos processos extensionistas (Stroparo, 2026). 

A cooperação interorganizacional deve ser compreendida, portanto, como processo 

aberto, no qual integração, aprendizagem, conflito e assimetria coexistem. Sua contribuição 

depende menos do número de parceiros e atividades do que da capacidade de articular recursos, 

reconhecer conhecimentos diversos, distribuir responsabilidades e transformar relações 

institucionais em possibilidades concretas de ação. 

A síntese desenvolvida sustenta que a extensão rural pode contribuir para o 

fortalecimento da agricultura familiar quando combina coordenação, mediação e aprendizagem 

compartilhada em relações que reconheçam os agricultores como participantes da definição dos 

problemas e das respostas. Essa contribuição permanece condicionada à distribuição do poder, 

à apropriação dos conhecimentos, à autonomia diante dos dispositivos sociotécnicos e à 

continuidade das relações. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A perspectiva desenvolvida neste artigo permite compreender que a cooperação 

interorganizacional contribui para o fortalecimento da agricultura familiar quando transforma 
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a interdependência entre organizações em processos de articulação, compartilhamento de 

conhecimentos e construção conjunta de respostas. Essa contribuição não resulta apenas da 

presença de diferentes instituições em uma iniciativa extensionista, mas da qualidade das 

relações estabelecidas entre agricultores, associações, universidades, serviços de assistência 

técnica, órgãos públicos e demais organizações envolvidas. 

A principal contribuição teórica do estudo está na articulação entre três mecanismos — 

coordenação, mediação e aprendizagem compartilhada — e uma compreensão 

multidimensional do fortalecimento da agricultura familiar. A coordenação possibilita 

organizar agendas, responsabilidades e recursos; a mediação aproxima demandas locais, 

conhecimentos, instituições e dispositivos técnicos; e a aprendizagem compartilhada favorece 

a combinação entre conhecimentos científicos, técnicos e experienciais. Esses mecanismos 

permitem analisar a extensão rural como espaço relacional de construção de possibilidades de 

ação, superando sua compreensão como transferência unilateral de conhecimentos e 

tecnologias. 

O fortalecimento da agricultura familiar manifesta-se em dimensões interdependentes. 

A cooperação pode favorecer a organização coletiva, a participação institucional, a circulação 

e a apropriação de informações, o acesso a tecnologias, o aperfeiçoamento das práticas 

produtivas, a continuidade dos vínculos e a aproximação com mercados e políticas públicas. 

Essas possibilidades, entretanto, são condicionadas pela distribuição do poder, pela 

participação efetiva dos agricultores e pela capacidade de apropriação dos recursos 

mobilizados. Relações cooperativas podem ampliar a autonomia, mas também reproduzir 

dependências quando decisões, informações e competências permanecem concentradas em 

determinados intermediários. 

A inclusão da dimensão sociotécnica amplia essa interpretação ao reconhecer que 

normas, documentos, plataformas digitais, sistemas de certificação e infraestruturas de 

comunicação também participam das relações interorganizacionais. Esses elementos podem 

facilitar o acesso a serviços e políticas públicas, mas igualmente introduzir exigências, custos 

e barreiras. Nesse sentido, a mediação extensionista torna-se relevante quando favorece a 

compreensão e a utilização autônoma desses dispositivos, sem substituir permanentemente os 

agricultores na realização dos procedimentos e na tomada de decisões. 

No plano prático, a perspectiva proposta oferece uma orientação para o planejamento e 

a avaliação de projetos de extensão rural. Mais do que contabilizar oficinas, visitas, 

atendimentos ou instituições participantes, importa observar como os problemas são definidos, 

quais recursos são mobilizados, como os conhecimentos circulam, de que maneira as 

responsabilidades são negociadas e quais relações permanecem após as atividades. O contexto 

extensionista que informou esta construção demonstrou a pertinência dessas questões, embora 

não tenha sido utilizado como estudo de caso empírico nem como fonte de impactos 

comprovados. 

O caráter interpretativo da revisão constitui uma limitação do estudo, pois a literatura 

mobilizada não pretende representar de forma exaustiva a produção sobre cooperação, extensão 

rural e agricultura familiar. Pesquisas posteriores poderão aplicar a perspectiva analítica a 

projetos de extensão, associações, cooperativas, conselhos e redes de certificação, examinando 

como diferentes configurações de governança interferem na participação dos agricultores, na 

apropriação dos conhecimentos e na continuidade das relações. Estudos longitudinais também 

poderão investigar em que condições as contribuições organizacionais, institucionais e 

sociotécnicas se convertem em mudanças produtivas e econômicas. 

A cooperação interorganizacional mostra-se, assim, relevante para compreender a 

extensão rural como processo de articulação entre atores, recursos e conhecimentos. Seu 
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potencial de fortalecimento depende da capacidade de reconhecer os agricultores como 

participantes da definição dos problemas e da construção das respostas, combinar competências 

sem concentrar decisões e institucionalizar relações sem eliminar a flexibilidade necessária às 

diferentes realidades rurais. 
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